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Aos cinco dias do mês de junho do ano de dois mil e vinte e três, às nove horas e vinte e cinco minutos, tendo como local o Plenarinho Aldo Cantarelli, da Câmara Municipal de Vereadores de Aceguá, reuniu-se a Comissão de Legislação Justiça e Redação Final – CLJRF, sob a Presidência da Vereadora Jacqueline Ferreira-PSDB e, com a presença dos demais integrantes, Vereadores Jair Ardenchy-PTB, Vice-Presidente e Renato Souza da Silva-MDB. A reunião contou, ainda, com a presença do Presidente da Mesa Diretora, Vereador Anderson Barcelos Corrêa-MDB e do Vereador Pedro de Blanco-PTB. De imediato, a Presidente solicitou a leitura da Ata da reunião anterior, que após discussão e votação, foi aprovada por unanimidade. Na sequência, apresentou a pauta da reunião, sendo: PL n.º 039/2023 – Do PODER EXECUTIVO – “Altera parcialmente a Lei Municipal n.º 108, de 1.º de outubro de 2002, alterada pela Lei Municipal n.º 1.405/2015”. Voto do Relator: Pela rejeição da matéria, com base nos Art. 36, § 1.º da Lei Orgânica Municipal e 67, da CF/1988; PL n.º 042/2023 – Do PODER EXECUTIVO – Dispõe sobre a criação do serviço municipal de vigilância Sanitária. Após considerações, A Comissão decidiu solicitar novo parecer da Assessoria Jurídica do IGAM, especialmente no tocante aos artigos 4.º e 5.º do citado projeto; PL n.º 043/2023 – Do PODER EXECUTIVO – “Institui o Código Sanitário do Município de Aceguá. Após debates, a Comissão decidiu solicitar à Mesa Diretora, mediante requerimento protocolado sob n.º 465/2023, solicitando a readequação do mesmo, com base no parecer técnico da assessoria jurídica do IGAM n.º 10.719/2023, com especial atenção, aos grifos apostos; PL n.º 050/2023 – Do PODER EXECUTIVO – “Institui o Imposto de transmissão “intervivos”, bens imóveis”. Na oportunidade, a Presidente, apresentou o Of/Gab/PM/AssParl/006/2023, em que o Poder Executivo, solicitou a retirada de sua tramitação; PL n.º 051/2023 – Do PODER EXECUTIVO – “Autoriza contratação emergencial de profissionais da saúde”. Voto do Relator: Pela constitucionalidade, legalidade e regimentalidade da matéria. Parecer da Comissão: Mantém o voto do relator, com a observação do Vereador Renato Souza da Silva, quanto a necessidade de realização de concurso público, conforme orientação técnica do IGAM 12.176/2023; PL n.º 052/2023 – Do PODER EXECUTIVO – “Altera parcialmente o Art. 1.º da Lei Municipal n.º 1.953/2023”. Voto do Relator: Pela constitucionalidade, legalidade e regimentalidade da matéria. Parecer da Comissão: Mantém o voto do relator; PDL n.º 02/2023 – Da MESA DIRETORA – “Regulamenta o Art. 159 do Regimento Interno da Câmara Municipal de Aceguá, dispondo sobre a Concessão de títulos honoríficos”. Após análise preliminar, a relatora designada solicitou parecer da Assessoria jurídica do IGAM. Foram nomeados relatores, os Vereadores Renato Souza da Silva, para os projetos de n.º 039, 042, 043; Jair Ardenchy para os de n.º 051 e 052, além de Jacqueline Ferreira para o PDL n.º 002/2023. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a presente reunião.
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